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Veto Total ao Projeto de Lei nº 1135 de 2003

Mensagem nº 145 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 5 de outubro de 2005

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 1135, de 2003, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.486.


Oriunda desse Parlamento, a propositura veda que as concessionárias de serviços de telefonia fixa suspendam a prestação dos seus serviços, por falta de pagamento, exclusivamente no tocante às ligações desti​nadas aos números dos serviços públicos emergenciais, definindo, ainda,  tais serviços de emergência. 


Vejo-me, entretanto, impedido de acolher o projeto, por considerá-lo inconstitucional, diante das razões a seguir enumeradas.


De início, cumpre ressaltar que a proposta legislativa impõe obrigações às empresas prestadoras dos serviços de telefonia fixa.


Ora, o tema em apreço insinua-se em domínio nor​mativo da União, pois apenas tal ente federado tem competência privativa para legislar em matéria de telecomunicações, segundo está expresso no artigo 22, inciso IV, da Magna Carta.


Além disso, o inciso XI do artigo 21 da mesma Carta Política outorga ao Poder Central competência administrativa para explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei (federal), que disporá sobre a organiza​ção dos serviços, a criação de órgão regulador e outros aspectos institucio​nais. 


Em decorrência desse quadro, o assunto foi discipli​nado por legislação federal, de âmbito nacional, e, portanto, de observância compulsória pelos Estados-membros.


Essa legislação, consubstanciada basicamente na Lei federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997, declara competir à União, por inter​médio do órgão regulador (no caso, a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL), organizar a exploração dos serviços de telecomunicações,  o que inclui, entre outros aspectos, a disciplina e a fiscalização da execução, da co​mercialização e do uso desses serviços, definidos, de resto, como  “o conjunto de atividades que possibilita a oferta de telecomunicação” (artigos 1º e  60, “caput”, do diploma legal citado).


Vale acrescentar que, com apoio nesse conjunto de normas, a ANATEL editou: a Resolução nº 85, de 30 de dezembro de 1998, que aprovou o Regulamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado, o qual enumera, taxativamente, os números de serviços de utilidade pública, para fins de acesso gratuito aos seus usuários, 24 (vinte e quatro) horas por dia, bem como trata da suspensão dos serviços de telefonia fixa no caso de ina​dimplência do assinante; a Resolução nº 357, de 15 de março de 2004, que aprova o Regulamento de Acesso e Fruição dos Serviços de Utilidade Pública e de Apoio ao Serviço Telefônico Fixo Comutado, cuidando do tema referente aos serviços públicos de emergência. Anoto que tais regras não impuseram às concessionárias de telecomunicações as obrigações previstas na proposta.


Como se vê, a intervenção do legislador esta​dual tra​duz manifesta inconstitucionalidade, invalidando o ato legislativo, por afronta ao princípio federativo, que se fundamenta na divisão de poderes e, em espe​cial, na partilha constitucional de competências.


Expostas, desse modo, as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 1135, de 2003, restituo o assunto ao ree​xame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

